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DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Controladora/Consolidado
Saldo 2017 98.256
Captações 30.600
Amortização e Outras Despesas (14.030)
Pagamento do Principal (13.114)
Total de Pagamentos (27.144)
Saldo 2018 101.712
As parcelas têm a seguinte composição por ano de vencimento:

Controladora/Consolidado
Ano de Vencimento Total
2020 25.369
2021 63.172
Total 88.541
A rubrica “Debêntures”, registrada no valor de R$ 88.541 (R$101.712 em 2018), no passivo 
circulante e não circulante, é referente à 3ª Debênture emitida na CETIP em 18/01/2016, 
com remuneração e valor principal com vencimento para 18/01/2021 e a 5ª Debênture 
emitida na CETIP em 19/09/2018, com remuneração paga trimestralmente e quanto ao va-
lor principal, esse será amortizado trimestralmente a partir de 3/12/2019 até 2/09/2021, a 
4ª Debênture emitida na CETIP em 20/03/2017 foi quitada no exercício. Em 2019, visando à 
substituição de parte do seu endividamento, de melhor qualidade e mais adequado a seus 
fluxos financeiro e operacional, a Companhia estruturou um fundo de investimento em 
direitos creditórios (vide nota nº 14), cujos recursos aportados se destinaram, à quitação 
da 4ª Debênture. As atuais debentures não são conversíveis em ações. Não há cláusulas 
de covenants atreladas aos números das operações de debêntures nas demonstrações 
financeiras. 14. Transações em operações de transferência de ativos com reten-
ção substancial de riscos e benefícios (FIDC DMCARD): A Companhia finalizou em 
9/04/2019 a estruturação de um Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC), é 
um fundo de investimento em direitos creditórios constituído sob a forma de condomínio 
fechado, disciplinado pela Resolução CMN nº 2.907/01, conforme alterada e pela Instrução 
CVM nº 356/01, conforme alterada, e regido pelo regulamento e pelas demais disposições 
legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. O Fundo tem prazo de duração indeter-
minado, sendo que cada série de cotas seniores e/ou classe de cotas subordinadas mezani-
no tem o prazo de duração estipulado no respectivo suplemento. O Fundo tem por objetivo 
proporcionar rendimento aos cotistas, por meio do investimento dos recursos do Fundo na 
aquisição de direitos creditórios do segmento de cartões de crédito e financiamentos a ele 
relacionados, inerentes à utilização dos cartões DMCard, emitidos e administrados pela ce-
dente, que atendam à política de investimento, composição e diversificação da carteira do 
Fundo, descrita no regulamento. O patrimônio líquido do Fundo contou com aporte inicial 
de R$ 101.190, mediante integralização em dinheiro: R$70.282, oriundos de cotas públicas 
(seniores), e em direitos creditórios: R$ 30.908, oriundos do aporte de cotas subordinadas 
juniores, aportadas pela própria Companhia. As cotas subordinadas foram remuneradas 
em R$ 4.068, perfazendo o total de R$ 34.976. Os saldos das transações com o Fundo em 
31/12/2019 na demonstração individual da Companhia são:

2019
Controladora Ativos Passivos
Saldo de Operações FIDC DmCard
Aplicações em cotas FIDC 34.976
Clientes a receber (a) 70.282
Obrigações em operações de transferência de ativos 101.190

105.258 101.190
(a) O valor apresentado na rubrica “Clientes a receber” refere-se aos valores das cotas 
sêniores cedidas ao Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC). Os saldos das 
operações com o fundo que se mantém após ajustes e eliminações do saldo de contas su-
bordinadas são abaixo representados:

2019
Consolidado Ativos Passivos
Saldo de Operações FIDC DmCard
Aplicações em cotas FIDC –
Clientes a receber –
Obrigações em operações de transferência de ativos 70.282

– 70.282
O saldo de ativos e passivos do FIDC DmCard estão abaixo relacionados:

Ativos e passivos do FIDC Dmcard em 31/12/2019
Ativo Passivo e patrimônio líquido

Fundo Fundo
Caixa e 2019 2019
 equivalentes de caixa 3 Valores a pagar 34
Aplicações em
 Letras do Tesouro 5.384 Patrimônio líquido 105.258
Saldo de cessão 99.850 Cotas Sênior 70.282
Despesas antecipadas 55 Cotas Subordinadas 34.976

Total do ativo 105.292
Total do passivo e
 do patrimônio líquido 105.292

15. Passivos Contingentes: A Companhia é parte em 17 ações de natureza cível classi-
ficadas como prováveis em 2019, e 17 em 2018 e 91 ações de natureza cível classificadas 
como possíveis em 2019 e 88 em 2018. Conforme composição de estimativa a seguir: 

2019 2018
Provável Possível Total Provável Possível Total

Contingências
Cíveis 127 484 611 68 350 418
Total 127 484 611 68 350 418
16. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 
31/12/2019 e 2018, bem como as transações que influenciaram o resultado dos exercícios, 
relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações 
entre a Companhia e outras empresas ligadas direta ou indiretamente aos acionistas da 
Companhia, conforme CPC 05 - Divulgações sobre Partes Relacionadas. a. Transações 
comerciais: Durante o ano de 2018 e 2019 houve operação de prestação de serviço de 
processamento de dados e rateio de despesas conforme contrato entre a Companhia e a 
empresa DMCard Processamento de Dados e Central de Atendimento Ltda. O montante 
envolvido nas operações nos anos de 2018 e 2019 foi respectivamente de R$ 68.416 e 
R$ 104.329. Durante os anos de 2018 e 2019 houve operação de prestação de serviço de 
cobrança conforme contrato entre a Companhia e as empresas Libbero Central de Atendi-
mento Ltda e Winover Call Center Ltda. O montante envolvido nas operações no ano de 
2018 e 2019 foi respectivamente de R$ 5.211 e R$5.827 para a empresa Libbero e R$5.496 
e R$7.548 para a empresa Winover. b. Mútuos com partes relacionadas: Durante o ano 
de 2018 houve operação de mútuo entre DMCard Meios de Pagamento Ltda e a empresa 
Eldorado Administração e Participações Imobiliárias Ltda, entretanto o mesmo foi quitado 
no próprio exercício. O montante de juros pagos no período foi de R$ 457. c. Remune-
ração aos administradores: Não houve remuneração aos administradores durante os 
anos de 2019 e 2018 na Companhia. d. Contas a pagar lojistas: Em 31/12/2018 e 2019, 
o saldo entre Companhia e DMCard Meios de Pagamento Ltda, referente ao saldo a pagar 
aos lojista era de R$ 218.442 e R$ 274.037, respectivamente. 17. Patrimônio líquido: 
a. Capital social: O Capital social, de R$ 10.000 é representado por 10.000.000 ações 
ordinárias, nominativas sem valor nominal. b. Adiantamento para futuro aumento 
de capital: No exercício findo em 31/12/2019 não houve ingresso de recursos para futuro 
aumento de capital. No exercício findo em 31/12/2018 foi efetuado o ingresso de R$ 5.998 
referente a adiantamento para futuro aumento de capital. c. Reserva legal: A reserva 
legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital. No exercício findo em 31/12/2019 houve destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício. d. Reservas de lucros: A reserva de lucros a realizar, conforme definido pelo 
Estatuto Social da Companhia, tem por finalidade não distribuir a parcela da equivalência 
patrimonial não realizada financeiramente na forma de dividendos. No exercício findo em 
31/12/2019 foi destinado R$7.842 e em 31/12/2018 foi destinado R$ 2.382 para Reser-
vas de Lucros. e. Juros sobre o capital próprio: Não houve destinação de juros sobre o 
capital próprio para o exercício de 31/12/2019 e 2018. f. Dividendos: Em cada exercício, 
os acionistas terão direito a um dividendo obrigatório correspondente a, no mínimo, 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da 
Lei 6.404/76. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, 
bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços. A Companhia 
poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de re-
servas de lucros existentes no último balanço anual, semestral ou trimestral. No exercício 
findo em 31/12/2019 e em 31/12/2018, as destinações e pagamentos de dividendos, são 
compostas conforme quadro abaixo:

Controladora/Consolidado 2019
Saldo Dividendos a pagar - Ano 2018 2.959
Destinação Reserva Lucros de 2019 2.382
Destinação Resultados de 2019 4.419
Total de Dividendos Propostos 6.801
Dividendos Pagos em 2019 (9.081)
Saldo Dividendos a pagar - Ano 2019 679

Controladora/Consolidado 2018
Saldo Dividendos a pagar - Ano 2017 1.896
Destinação Reserva Lucros de 2018 5.878
Destinação Resultados de 2018 2.647
Total de Dividendos Propostos 8.525
Dividendos Pagos em 2018 (7.462)
Saldo Dividendos a pagar - Ano 2018 2.959

Aos Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da DMCard Cartões de Crédito S.A. (“Companhia”), 
submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e o relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras, correspondente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019. Contexto Organizacional: A Companhia foi constituída em junho de 2012, e teve aprovação do seu registro no dia 22 de outubro de 
2012, tendo por objeto emitir e administrar cartões de créditos próprios ou de terceiros, credenciar estabelecimentos para operar com cartões. Nossa 
atuação tem foco no varejo, com 92,17% de participação no setor de supermercados, 4,53% na construção e 3,30% com farmácia, conforme posição 
de dezembro de 2019 demonstrada a seguir.

A controlada da Companhia, a DMCard Meios de Pagamento Ltda, está incluída nas demonstrações financeiras consolidadas, e que tem como objetivo 
social a coordenação dos pagamentos e recebimentos a estabelecimentos credenciados, mediante captura, transmissão, processamento dos dados e 
liquidação das transações decorrentes do uso de cartões de crédito e/ou de débito. O Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios DMCARD, também 
está incluído nas demonstrações financeiras consolidadas. As atividades do Fundo tiveram início em 9 de abril de 2019, com duração indeterminada, e 
tem por objetivo proporcionar rendimento aos cotistas, por meio do investimento dos recursos do Fundo na aquisição de direitos creditórios do segmento 
de cartões de crédito e financiamentos a ele relacionados, inerentes à utilização dos cartões DMCard, emitidos e administrados pela Companhia. O 
endividamento da Companhia, está representado conforme, gráfico abaixo:

*O valor do FIDC, representado no gráfico acima é correspondente as cotas sêniores. As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019, foram aprovadas pela Diretoria em 14 de maio de 2020. Operações: A Companhia atua na administração e gestão de carteira de cartão de 
crédito, com crescimento médio de suas operações de 27% ao ano nos últimos 3 anos. A administração projeta para o ano de 2020 um crescimento de 
aproximadamente 20% nas vendas com cartão com private label. Para os próximos 3 anos, a administração pretende manter o crescimento médio da 
carteira e vendas, ampliando a rentabilidade através do controle da inadimplência e ajustes de linhas de receita.

*Os valores acima correspondem apenas a carteira do private label. Adicionalmente, em 2019 lançamos o cartão de crédito DMCard MasterCard, que 
permitirá reduzir o churn de clientes, refletindo no aumento da base de clientes ativos sem, necessariamente, aumentar a captação de novos clientes.
O gráfico abaixo demonstra o crescimento do valor faturado dos últimos 24 meses.

O gráfico abaixo demonstra a evolução da concessão de crédito, em marcações trimestrais. Somados os 12 meses de 2019, a Companhia disponibilizou 
340 milhões de reais em novas concessões de créditos, através dos limites disponibilizados aos seus novos portadores de cartão.

Ademais a companhia continua em processo de inovações contínuas através do emprego de tecnologia para aumentar a percepção de valor pelo cliente 
e garantindo assim um crescimento saudável, com maior rentabilidade e consequente aumento de retorno para o acionista. Práticas contábeis: As 
demonstrações financeiras apresentadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), todas em conformidade com as melhoras práticas 
internacionais de contabilidade. Auditoria e serviços de não auditoria: A Companhia informa que não possui nenhum vínculo com os auditores inde-
pendentes ou qualquer parte relacionada a eles, não havendo, portanto, a existência de conflito de interesse, perda de independência ou objetividade de 
seus auditores independentes. Agradecemos aos acionistas, clientes e parceiros pela confiança e credibilidade, e em especial aos nossos colaboradores, 
pela dedicação e empenho que possibilitaram o desenvolvimento de nossos produtos e serviços.

São José dos Campos, 14 de maio de 2020.
Denis César Correia - Presidente

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

(=) Lucro do exercício 12.906 5.294 12.918 5.306
Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
(Aumento) no contas a receber (91.270) (71.655) (91.270) (71.655)
(Aumento) nos impostos a recuperar (1.218) (157) (1.218) (157)
(Aumento)/Diminuição nos outros créditos 1.759 (1.825) 1.623 (1.830)
(Aumento) nas aplicações em cotas FIDC (30.908) – – –
(Aumento)/Diminuição nos demais ativos circulantes (15) 3 (15) 3
(Aumento) de Créditos em Operações de Transferências de Ativos (4.068) – – –
Aumento/(Diminuição) em fornecedores (5.249) 6.125 (5.249) 6.125
Aumento em contas a pagar lojistas 55.595 66.179 55.595 66.179
Aumento em obrigações tributárias 175 1.776 687 1.256
Aumento/(Diminuição) em outras contas a pagar 576 (1.006) 174 (492)
Aumento nos passivos contingentes 59 – 59 –
Caixa líquido proveniente das/(utilizado nas) atividades operacionais (61.658) 4.734 (26.696) 4.735
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de intangíveis 4.811 (7.501) 4.811 (7.503)
Caixa líquido proveniente/(utilizado) das atividades de investimento 4.811 (7.501) 4.811 (7.503)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de debêntures 39.441 30.600 39.441 30.600
(Pagamento) de debêntures (52.612) (27.144) (52.612) (27.144)
Captação de empréstimos 18.854 13.000 18.854 13.000
(Pagamentos) de empréstimos (10.970) (6.248) (10.970) (6.248)
Captação/(pagamento) de operações de transferência de ativos 101.190 – 71.622 –
(Pagamentos) de dividendos e juros sobre o capital próprio (9.081) (7.462) (9.081) (7.462)
Aumento de Reserva de capital – 5.998 – 5.998
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 86.822 8.744 57.254 8.744
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 29.975 5.977 35.369 5.976
Caixa no início do exercício 13.332 7.355 13.359 7.383
Caixa no final do exercício 43.307 13.332 48.728 13.359
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 29.975 5.977 35.369 5.976

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante 474.943 350.466 476.532 350.493
Caixa e equivalentes de caixa 5 43.307 13.332 48.728 13.359
Contas a receber 6 425.101 333.831 425.101 333.831
Contas vinculadas 24 9 24 9
Tributos e contribuições a recuperar 1.395 177 1.395 177
Créditos em Operacoes
 de Transferencias de Ativos 14 4.068 – – –
Outros créditos 8 1.048 3.117 1.284 3.117
Não circulante 34.130 7.723 3.124 7.725
Aplicações em cotas FIDC 14 30.908 – – –
Outros créditos 432 122 432 222
Investimentos 9 100 100 – –
Intangível 10 2.690 7.501 2.692 7.503
Total do ativo 509.073 358.189 479.656 358.218

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante 317.499 278.788 317.650 278.817
Fornecedores 876 6.125 876 6.125
Contas a pagar lojistas 11 274.037 218.442 274.037 218.442
Empréstimos e financiamentos 12 12.614 3.919 12.614 3.919
Tributos e contribuições sociais 2.939 2.764 3.655 2.968
Debêntures 13 25.369 44.229 25.369 44.229
Passivos contingentes 15 127 68 127 68
Dividendos a pagar 17 679 2.959 679 2.959
Outras contas a pagar 858 282 293 107
Não circulante 166.384 60.316 136.816 60.316
Empréstimos e financiamentos 12 2.022 2.833 2.022 2.833
Debêntures 13 63.172 57.483 63.172 57.483
Obrigações em Operações
 de Transferência de Ativos 14 101.190 – 71.622 –
Patrimônio líquido 17 25.190 19.085 25.190 19.085
Capital social 10.000 10.000 10.000 10.000
AFAC 5.998 5.998 5.998 5.998
Reserva legal 1.350 705 1.350 705
Reservas de lucros 7.842 2.382 7.842 2.382
Total do passivo e
 do patrimônio líquido 509.073 358.189 479.656 358.218

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Receita líquida de serviços 18.1 108.708 74.816 125.938 89.016
(-) Custo dos serviços prestados 18.2 (90.656) (75.275) (90.689) (75.275)
(=) Lucro Bruto 18.052 (459) 35.249 13.741
(+/-) Despesas/receitas operacionais
Gerais e administrativas 18.3 (174.764) (129.163) (176.137) (129.930)
Outras receitas operacionais 18.4 42.465 134.571 42.465 134.571
Resultado Equivalência Patrimonial 9 11.453 11.917 – –
(=) Prejuízo operacional antes
(=) do resultado financeiro (102.794) 16.866 (98.423) 18.382
Despesas financeiras 18.5 (71.357) (157.460) (71.538) (158.404)
Receitas financeiras 18.5 187.095 145.999 185.213 147.675
(=) Resultado financeiro líquido 115.738 (11.461) 113.675 (10.729)
(=) Lucro antes do IRPJ e CSLL 12.944 5.405 15.252 7.653
(-) Imposto de Renda 18.6 (19) (59) (1.701) (1.697)
(-) Contribuição Social 18.6 (19) (52) (633) (650)
(=) Lucro do exercício 12.906 5.294 12.918 5.306
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 12.906 5.294
Acionistas não controladores 12 12
Nº de Ações (Mil) 10.000 10.000 10.000 10.000
Lucro líquido por lote de Mil Ações (em R$)          1,29 0,53 1,29 0,53

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro do exercício 12.906 5.294 12.918 5.306
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 12.906 5.294 12.918 5.306

Capital
social

Adiantamento 
para futuro

aumento capital
Reservas 

Legal
Reservas
de Lucros

Lucro do 
exercício

Participação de 
não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 10.000 – 440 5.878 – – 16.318
Destinação das reservas de lucros
Dividendos propostos – – – (5.878) – – (5.878)

Adiantamento para futuro aumento capital – 5.998 – – – – 5.998
Lucro do exercício – – – – 5.294 12 5.306
Destinação de lucros – –
Constituição de reserva legal – – 265 – (265) – –
Constituição de reserva de lucros – – – 2.382 (2.382) – –
Dividendos propostos – – – – (2.647) (12) (2.659)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 10.000 5.998 705 2.382 – – 19.085
Mutação do exercício – 5.998 265 (3.496) – – 2.767
Saldos em 31 de dezembro de 2018 10.000 5.998 705 2.382 – – 19.085
Destinação das reservas de lucros
Dividendos propostos – – – (2.382) – – (2.382)
Lucro do exercício – – – – 12.906 12 12.918
Destinação de lucros –
Constituição de reserva legal – – 645 – (645) – –
Constituição de reserva de lucros – – – 7.842 (7.842) – –
Dividendos propostos – – – – (4.419) (12) (4.431)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 10.000 5.998 1.350 7.842 – – 25.190
Mutação do exercício – – 645 5.460 – – 6.105

1. Contexto operacional: A DMCard Cartões de Crédito S.A. (“Companhia”) foi cons-
tituída em junho de 2012, tendo por objeto emitir e administrar cartões de créditos 
próprios ou de terceiros, podendo, para tanto, aprovar solicitações de cartões de crédito 
e emitir os cartões; credenciar estabelecimentos para operar com cartões; processar 
dados e elaborar documentos relacionados à posse e ao uso dos cartões; obter, junto 
a instituições financeiras, financiamentos em nome e por conta dos portadores de 
cartões, negociando taxas e celebrando contratos de empréstimos em nome deles; 
conceder fiança, assumindo os riscos do inadimplemento dos portadores de cartões 
perante as instituições financeiras, prestar serviços de administração do financiamen-
to, de consultoria, planejamento e de treinamento relacionados a cartões de crédito, 
desenvolver e implantar sistemas de automação relacionados ao funcionamento de 
cartões de crédito, desenvolver e administrar programas de relacionamento entre con-
sumidores, lojistas, indústrias, e outras empresas de serviços, incluindo programas de 
fidelidade e incentivo, e produção de materiais associados, como cartões personaliza-
dos e materiais de divulgação. A DMCard Cartões de Crédito S.A. (“Companhia”) possui 
participação de 99,90% na empresa DMCard Meios de Pagamento Ltda., e participação 
de 30,55% das cotas subordinadas do Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios 
DMCard. Visto que a Companhia retém os riscos e benefícios dos FIDC DMCard o fun-
do é consolidado para fins de demonstrações financeiras. 2. Base de elaboração e 
apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade 
(com relação às normas do CPC): As Demonstrações Financeiras individuais e con-
solidadas foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as em-
presas da “Companhia”, são eliminados integralmente nas Demonstrações Financeiras 
consolidadas. As demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2019 foram 
aprovadas pela Diretoria em 14/05/2020. Base de elaboração: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto por determinados ins-
trumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de 
relatório. O custo histórico, geralmente, é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de bens e serviços. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia, todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de 
estimativas e julgamento: A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo 
com as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), requer que 
a Administração use de julgamento, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados futuros podem divergir dessas estimativas. As informações sobre incertezas 
sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um 
ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota (6.3): Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa. 
• Nota (10): Amortização do ativo intangível. • Nota (15): Passivos Contingentes. 3. 
Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras. (a) Caixa e equivalentes de caixa: São ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado. Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos 
de caixa, contas bancárias e investimentos financeiros de curto prazo com liquidez 
imediata e vencimento original igual ou inferior a três meses e que são prontamente 
convertidos em um montante conhecido de caixa e sujeito a um risco insignificante 
de alteração no valor justo. (b) Instrumentos financeiros - Prática contábil uti-
lizada a partir de 1º/01/2018: (i) Ativos e Passivos financeiros: Classificação e 
mensuração: As práticas contábeis adotadas pela Companhia permitem que instru-
mentos financeiros sejam classificados sob as seguintes categorias: (i) instrumentos 
financeiros mensurados ao custo amortizado; (ii) instrumentos de dívida mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangente (VJORA - instrumentos de 
dívida); (iii) instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangente (VJORA - instrumentos patrimoniais); e (iv) instrumentos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio de resultado (VJR). A classificação depende 
da origem dos instrumentos ou da finalidade para a qual os instrumentos financeiros 
são adquiridos. A classificação dos instrumentos financeiros é efetuada no reconheci-
mento inicial da operação. Instrumentos financeiros mensurados ao custo amor-
tizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado quando os ativos finan-
ceiros são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas 
por pagamentos de principal e juros. A totalidade dos ativos financeiros classificados 
anteriormente em Empréstimos e Recebíveis foi contabilizada nesta categoria. Ins-
trumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do Resultado (VJR): 
Os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangente, são classificados como ao valor 
justo por meio de resultado. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar 
de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar 
ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Caixa e Equivalentes de Caixa foram classificados nesta categoria. No quadro abaixo, 
demonstramos os efeitos em relação a classificação dos ativos e passivos financeiros a 
partir dos requisitos do CPC 48, no qual não há impactos nos saldos contábeis:
Ativo/Passivo Financeiro Classificação anterior Classificação CPC 48
Instrumentos Financeiros Valor justo por meio do resultado Custo amortizado, VJR
Caixa e equivalentes de caixa Empréstimos e recebíveis Valor justo (VJR)
Contas a receber operacionais Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Outros créditos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado Custo amortizado
Debêntures Custo amortizado Custo amortizado
• Não houve classificação de ativos como instrumentos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). • As designações existentes 
de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado foram mantidas e não hou-
ve novas designações. • A Companhia manteve a classificação dos passivos financeiros 
inalterada, os quais permanecem mensurados ao custo amortizado. (ii) Redução ao 
valor recuperável (impairment): Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo 
financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data 
de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, 
e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros pro-
jetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Ativos não financeiros: Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data de 
apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso de ativos intangíveis 
com vida útil indefinida, o valor recuperável é estimado todo ano. Uma perda por redu-
ção no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o valor em uso e o valor 
justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto 
antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de 
recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Perdas por redução no valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. (iii) Perdas esperadas com créditos de 
liquidação duvidosa - Contas a receber: Ao menos em cada data de apresentação, 
a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão 
com problema de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação 
de crédito” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de 
caixa futuro estimados no ativo financeiro. A principal evidência objetiva de que ativos 
financeiros tiveram problemas de recuperação é o inadimplemento que é verificado con-
siderando os dias de atraso, o que faz com que os saldos de créditos dos clientes migrem 
para as faixas com maior risco de perda. A Administração verifica o comportamento da 
qualidade dos recebíveis, com base nessa migração de faixas. Em caso de adimplemen-
to, o crédito pode mudar de faixa, de forma em que melhore o risco de perda. A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do 
valor contábil bruto do contas a receber. O modelo de perda de crédito esperada inclui 
uso de informações prospectivas e classificação do ativo financeiro em três estágios: 
performado, subperformado e não performado.  A Companhia utiliza informações pros-
pectivas razoáveis e sustentáveis que estiveram disponíveis, que inclui dados utilizados 
para análise das perdas esperadas em situações de aumento do risco de crédito para a 
vida título. A definição dos percentuais foi realizada com base na probabilidade de perda 
da carteira de clientes, de forma que, se verificou o comportamento da qualidade dos 
recebíveis, considerando os estágios de risco de perda esperada por faixas de atraso, 
conforme quadro abaixo, referente ao exercício de 2019:

Provisão ao valor
Nível Dias de Atraso Percentual recuperável
(Performado) A vencer 3% 9.375
(Subperformado) Vencidos: 1 e 30 dias 3% 1.089
(Subperformado) Vencidos: 31 e 60 dias 3% 585
(Subperformado) Vencidos: 61 e 90 dias 10% 1.805
(Subperformado) Vencidos: 91 e 120 dias 30% 4.837
(Subperformado) Vencidos: 121 e 150 dias 50% 7.839
((Não Performado) Vencidos: 151 e 360 dias 100% 10.627
(Não Performado) Vencidos: 181 e 360 dias 100% 90.220
Total 126.377
(c) Impostos a recuperar: São registrados mediante apropriação na aquisição de ser-
viços destinados à operação, os quais serão compensados com saldos a pagar no exercí-
cio seguinte. (d) Intangível: Os ativos intangíveis compreendem carteiras de clientes e 
softwares adquiridos de terceiros. Os ativos intangíveis com expectativa de rentabilida-
de futura e os softwares têm o seu valor recuperável testado, anualmente. As amortiza-
ções são reconhecidas no resultado baseando-se no método linear com relação a vida 
útil estimada dos ativos intangíveis, baseado no estudo interno de realização, esse mé-
todo é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. (e) Investimentos: Os investimentos em sociedades controla-
das são avaliados nas demonstrações financeiras individuais pelo método de equivalên-
cia patrimonial, pelo qual a parcela atribuível à DMCard Cartões de Crédito S.A (investi-
dora) sobre ou lucro ou prejuízo do exercício da controlada (investida) está registrada no 
resultado do exercício na rubrica “resultado de equivalência patrimonial”. (f ) Passivos 
contingentes: As contingências ativas e provisões judiciais são avaliadas pela Adminis-
tração em conjunto com as assessorias jurídicas interna e externa. As contingências ati-
vas somente são reconhecidas quando a sua realização é considerada líquida e certa, já 
as provisões judiciais são registradas quando a probabilidade de desembolso de caixa é 
avaliada como sendo provável e se possam mensurar com razoável segurança, conforme 
descrito em nota explicativa nº 15. (g) Receitas: Prestação de serviço: A Companhia 
adotou inicialmente o CPC 47 a partir de 1º/01/2018, o qual estabelece os seguintes 5 
passos para o reconhecimento de uma receita: (i) Identificar o contrato com o cliente; (ii) 
Identificar as obrigações de desempenho no contrato; (iii) Determinar o preço das tran-

sações; (iv) Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho; (v) Reconhecer a 
receita quando cumpridas as obrigações de desempenho. Sendo assim, a receita é men-
surada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente e é reconhe-
cida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. As receitas de prestação de 
serviços são compostas por serviços de adquirência, comissões recebidas pela comercia-
lização de produtos de seguros aos clientes DMCard, taxas de administração e anuidade 
entre outras taxas inerentes ao objeto social da companhia. Receitas financeiras: As re-
ceitas de juros são calculadas utilizando-se o método de juros efetivos, aplicando-se a 
taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos finan-
ceiros que não são comprados com problemas de recuperação de crédito, mas que, pos-
teriormente, se tornaram ativos financeiros com problemas de recuperação de crédito. A 
Companhia classifica uma operação de crédito como “Não performado” se o pagamento 
do principal ou dos juros apresentar atrasos de acima de 151 dias ou mais. A apropriação 
de juros deixa de ser reconhecida a partir da 70 dias de atraso. As demais receitas finan-
ceiras abrangem receitas com descontos obtidos e rendimentos obtidos nas aplicações 
financeiras. As receitas de juros são reconhecidas no resultado, através do método dos 
juros efetivos. (h) Despesas: As despesas operacionais e financeiras são reconhecidas 
por competência no resultado. As despesas financeiras da Companhia, abrangem despe-
sas com juros sobre empréstimos e financiamentos, despesas com debêntures, perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros, 
perdas financeiras por negociação de carteira, despesas e comissões bancárias entre 
outras despesas financeiras. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
renda foi apurado com base na alíquota de 15%, acrescido adicional de 10% sobre os 
lucros tributáveis, excedentes a R$ 240 mil no ano. A Contribuição Social foi apurada 
com base na alíquota de 20%, pois houve a majoração de 5% de acordo com a MP 
675/2015 convertida pela Lei nº 13.169 de 6/10/2015 o qual passou a vigorar a partir de 
1º/09/2015 até 31/12/2018, sendo que a alíquota retornou para 15% a partir de 
01/01/2019. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos pela 
relação das diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos, e va-
lores correspondentes usados para fins fiscais. Os impostos são mensurados pelas alí-
quotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas se rever-
tem, baseando-se nas leis que foram decretadas até a data da apresentação das 
demonstrações financeiras, como mencionado anteriormente. A despesa com imposto 
de renda e contribuição social compreende os tributos apurados no exercício corrente, 
reconhecidos no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o 
lucro real apurado no exercício, as taxas acima informadas. Determinação do valor 
justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela trans-
ferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vanta-
joso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o 
seu risco de descumprimento. O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio 
risco de crédito da Companhia. Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como 
para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensu-
ração e/ou divulgação. A Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizan-
do o preço cotado no mercado ativo para esse instrumento. Se não houver um preço co-
tado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o 
uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A 
melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial 
é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou 
recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere 
do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num 
mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avalia-
ção para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em 
relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo 
valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial 
e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa 
base adequada ao longo da vida do instrumento. Os valores justos têm sido apurados 
para propósitos de mensuração e/ou divulgação utilizando-se das informações disponí-
veis e metodologias apropriadas, procedimento este que requer considerável julgamen-
to e razoáveis estimativas para se produzir o valor justo mais adequado. Quando aplicá-
vel, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 4. Adoção dos 
pronunciamentos emitidos pelo CPC: (a) Normas e interpretações novas já 
emitidas e adotadas em 1º/01/2019: CPC 06 - Operações de arrendamento mercan-
til: Para os exercícios iniciados a partir de 1º/01/2019, o CPC 06 introduz um tratamento 
único de contabilização no balanço para os arrendatários. Para os arrendadores a conta-
bilização continua semelhante ao modelo atual. Não houve efeitos materiais decorren-
tes da adoção deste padrão novo nas demonstrações financeiras da Companhia. ICPC 22 
- Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: Essa interpretação traz maior 
uniformidade à Incerteza sobre Tratamentos de Impostos sobre o Lucro quando não está 
definido como a legislação tributária se aplica a uma determinada transação ou circuns-
tância. Não houve impacto material para as demonstrações financeiras da Companhia. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: A rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, registrada 
conforme valores abaixo, é composta pelos valores disponíveis em depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Depósitos bancários à vista 2.760 1.629 2.794 1.643
Aplicações financeiras (a) 40.547 11.703 45.934 11.716

43.307 13.332 48.728 13.359
(a) As aplicações financeiras, referem-se a Certificados de depósitos bancários (CDBs), 
remunerados a taxas próximas dos Certificados de Depósitos
Interbancários (CDI). 6. Contas a receber: Controladora/Consolidado
6.1. Composição da conta: 2019 2018
Clientes titulares de cartão 423.102 361.709
Clientes titulares de cartão cedidos ao FIDC 101.190 –
Total 524.292 361.709
(-) Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa         (126.377) (42.628)
(-) Receitas a apropriar (5.700) (5.978)
Outros clientes (a) 32.886 20.728

425.101 333.831
O quadro acima corresponde as informações da controladora e consolidado. (a) O va-
lor apresentado na rubrica “Outros clientes” refere-se aos valores recebidos em loja 
que não representam risco de inadimplemento, pois as movimentações de venda que 
resultam em repasses diários aos lojistas podem ser retidas caso não adimplidas e aos 
valores liquidados em rede bancária no exercício de 2019 e repassados em 2020. A 
composição da conta registrada, apresenta o total dos valores a receber dos portadores 
de cartões de crédito, cujo recebimento ocorre substancialmente no mês subsequente, 
bem como a apropriação proporcional da receita pelos serviços prestados até o final do 
mês de competência e que serão faturados conforme definido nas cláusulas comerciais 
dos respectivos contratos. Em 2/04/2018 foi adquirida uma carteira de clientes junto a 
empresa JRCard Administradora de Cartões de Créditos Ltda. Vide nota explicativa 10 
- Intangível e 18.3 - Gerais e administrativas. Em 1/08/2018 foi adquirida uma carteira 
de clientes junto a empresa Supermercados BH Comércio de Alimentos Ltda. Vide nota 
explicativa 10 - Intangível e 18.3 - Gerais e administrativas. Em 2/01/2019 foi adqui-
rida uma carteira de clientes junto a empresa Suppercard Administradora de Cartões 
de Crédito Ltda. Vide nota explicativa 10 - Intangível e 18.3 - Gerais e administrativas. 
Em 1/08/2019 foi adquirida uma carteira de clientes junto a empresa Serrana Empre-
endimentos e Participações Ltda. Vide nota explicativa 10 - Intangível e 18.3 - Gerais e 
administrativas. 6.2. Composição da conta por classificação de risco do crédito:

Controladora/Consolidado
2019

Clientes PECLD Total
Clientes Titulares de cartão 524.292 (126.377) 397.915
(-) Estágio 1 - Performado 312.504 (9.375) 303.129
(-) Estágio 2 - Subperformado 121.568 (26.782) 94.786
(-) Estágio 3 - Não performado 90.220 (90.220) –
(-) Receitas a apropriar (5.700) – (5.700)
Outros clientes (a) 32.886 – 32.886

551.478 (126.377) 425.101
Controladora/Consolidado

2018
Clientes PECLD Total

Clientes Titulares de cartão 361.709 (42.628) 319.081
(-) Estágio 1 - Performado 252.638 (7.578) 245.060
(-) Estágio 2 - Subperformado 71.591 (6.100) 65.491
(-) Estágio 3 - Não performado 37.480 (28.950) 8.530
(-) Receitas a apropriar (5.978) – (5.978)
Outros clientes (a) 20.728 – 20.728

376.459 (42.628) 333.831
Os quadros acima correspondem as informações individual e consolidado para os anos 
de 2019 e 2018. Para reconhecimento das perdas esperadas com crédito de liquidação 
duvidosa, a Companhia adota a abordagem por faixas de atraso, conforme os dias 
decorridos do vencimento, com base na qual são aplicados os percentuais de per-
das esperadas de inadimplência por faixa de risco de crédito, obtendo-se as perdas 
estimadas para a vida dos direitos creditórios. Ademais, com base no desempenho 
histórico da carteira, os créditos com mais de 151 dias de atraso, considerados como 
“Não performado” apresentam alta probabilidade de não serem recuperados, razão 
pela qual a administração adota o critério de reconhecer perda esperada no valor in-
tegral dos títulos classificados nesse estágio. 6.3. Composição da movimentação 
de Perdas esperadas com créditos de liquidação:

Controladora/Consolidado
2019 2018

Saldo inicial 42.628 54.039
Adições (a) 154.986 121.190
Venda Carteira (37.767) (129.203)
Baixa de Clientes acima de 360 dias (33.470) (3.398)
Saldo final 126.377 42.628
(a) Valor referente a Perdas Esperadas para Crédito de Liquidação Duvidosa - vide nota 
17.3. O quadro acima corresponde às informações individual e consolidado para os anos 
de 2019 e 2018. 7. Cessão de carteira: A Companhia cedeu seus créditos inadimplidos no 
exercício para a empresa Eldorado I Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-Pa-
dronizados conforme o quadro abaixo: 

Controladora/Consolidado - Movimentação Ano 2019

Termo cessão Valor da cessão
Valor receita

com cessão
Valor nominal

da cessão
27 (19.884) 139 19.746
28 (8.976) 62 8.913
29 (8.907) 62 8.845
Valor (37.767) 263 37.504

2018 20192017
Dez

41.402

28.367
22.545 24.868 24.543

37.093
28.712

27.849 23.676 27.423

36.497 40.051
33.771

47.887

38.626 40.954
38.299

44.640

Mar Jun Set Dez Mar Jun Set Dez

Novos Clientes Novas Concessões de Crédito R$ mil

ENDIVIDAMENTO
POR MODALIDADE

70.282

12.614

88.541

Debêntures

Bancos

FIDC*

*FIDC total
de R$ 70mm

(R$ mil)

DEZ/19DEZ/18DEZ/17

470.337

174.164

497.659

189.096

512.906

193.424

526.965

196.423

569.344

217.320

629.058

251.175

655.230

269.632

664.752

273.966

683.969

280.118

SET/19SET/18 JUN/19JUN/18 MAR/19MAR/18
Valor Faturado Qtde. Faturas Emitidas(R$ mil)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

ESTADO DEZ/2019 %

Supermercado 366.080 92,17%

Total
(R$ mil)

397.183 100,00%

Construção 18.005 4,53%

Farmácia 13.098  3,30%

Controladora/Consolidado - Movimentação Ano 2018
Termo cessão Valor da cessão Valor receita com cessão Valor nominal da cessão
22 (22.973) 159 22.814
23 (24.165) 168 23.997
24 (23.489) 1.100 22.389
25 (42.301) 291 42.010
26 (16.274) 110 16.164
Valor (129.203) 1.829 127.374
8. Outros créditos: A rubrica “Outros créditos”, registrada no consolidado no valor de R$1.716 em 2019 e R$3.339 em 
2018, e no individual no valor de R$1.480 em 2019 e R$3.239 em 2018, refere-se à adiantamento efetuado a fornecedores. 
9. Investimentos: A rubrica “Investimentos”, no valor de R$100 (R$ 100 em 2018), refere-se à participação societária de
99,90% da Companhia na empresa DMCard Meios de Pagamento Ltda. Controlada

2019 2018
Patrimônio Líquido 100 100
Lucros/Prejuízos acumulados 11.465 11.929
(-) Dividendos pagos (11.465) (11.929)
Percentual de participação 99,90% 99,90%

Controladora
2019 2018

Equivalência patrimonial 100 100
Resultado de equivalência 11.453 11.917
10. Intangível: A rubrica “Intangível”, registrada nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, representam respectivamente os valores de R$2.690 (R$7.501 em 2018) 
e R$2.692 (R$7.503 em 2018).

Controladora
2019

Período de 
amortização - 

Meses Custo
Amortização 

Acumulada Líquido
Carteira de clientes (b) 18 7.501 (6.924) 577
Carteira de clientes (c) 18 3.771 (2.514) 1.257
Carteira de clientes (d) 18 156 (43) 113
Software em
 desenvolvimento – 283 – 283
Projetos em andamento – 461 – 461
Total 12.171 (9.481) 2.690

Consolidado
2019

Período de 
amortização - 

Meses Custo
Amortização 

Acumulada Líquido
Carteira de clientes (b) 18 7.501 (6.924) 577
Software 60 2 – 2
Carteira de clientes (c) 18 3.771 (2.514) 1.257
Carteira de clientes (d) 18 156 (44) 112
Software em
 desenvolvimento – 283 – 283
Projetos em andamento – 461 – 461
Total 12.174 (9.482) 2.692

Controladora
2018

Período de
amortização - 

Meses Custo
Amortização 

Acumulada Líquido
Carteira de clientes (a) 1 1.113 (1.113) –
Carteira de clientes (b) 18 10.387 (2.886) 7.501
Total 11.500 (3.999) 7.501

Consolidado
2018

Período de 
amortização - 

Meses Custo
Amortização 

Acumulada Líquido
Carteira de clientes (a) 1 1.113 (1.113) –
Carteira de clientes (b) 18 10.387 (2.886) 7.501
Software 60 3 (1) 2
Total 11.503 (4.000) 7.503

Consolidado
2018 Aquisições Baixas Amortização 2019

Carteira de clientes (b) 7.501 – – (6.924) 577
Software 2 – – – 2
Carteira de clientes (c) – 3.771 – (2.514) 1.257
Carteira de clientes (d) – 156 – (44) 112
Software em
 desenvolvimento – 283 – – 283
Projetos em andamento – 461 – – 461
Total 7.503 4.671 – (9.482) 2.692

Consolidado
2017 Aquisições Baixas Amortização 2018

Carteira de clientes (a) – 1.113 – (1.113) –
Carteira de clientes (b) – 10.387 – (2.886) 7.501
Software – 3 – (1) 2
Total – 1.113 – (1.113) 7.503
(a) Em abril de 2018, a controladora DMCard Cartões de Crédito S.A adquiriu a carteira de 
clientes da empresa JRCard Administradora de Cartões de Crédito Ltda, por R$1.425, deste 
valor efetuamos o pagamento no total do montante. O valor do investimento registrado 
contabilmente pela Companhia em 31/12/2018 foi conforme segue:

Controladora
Preço de compra 1.425
Carteira de clientes líquida adquirida (312)
Alocação do preço à carteira de clientes (Intangível) 1.113
(b) Em agosto de 2018, a controladora DMCard Cartões de Crédito S.A adquiriu a carteira de 
clientes da empresa Supermercado BH Comércio de Alimentos Ltda, por R$19.000, deste 
valor efetuamos o pagamento no montante de R$ 12.875, restando o saldo a pagar de R$ 
6.125 registrado no balanço patrimonial como “Fornecedor” na data base de 31/12/2018 
e totalmente quitado em 31/12/2019. O valor do investimento registrado contabilmente 
pela Companhia em 31/12/2019 foi conforme segue:

Controladora
Preço de compra 19.000
Carteira de clientes líquida adquirida (8.613)
Alocação do preço à carteira de clientes (Intangível) 10.387
A fundamentação para atribuição de vida útil, encontra-se devidamente registrada no es-
tudo apresentado pela Companhia para manutenção dos valores atribuídos ao intangível. 
(c) Em janeiro de 2019, a controladora DMCard Cartões de Crédito S.A adquiriu a carteira de 
clientes da empresa Suppercard Administradora de Cartões de Crédito Ltda, por R$9.157, 
deste valor efetuamos o pagamento no montante de R$ 9.157. O valor do investimento 
registrado contabilmente pela Companhia em 31/12/2019 foi conforme segue:

Controladora
Preço de compra 9.157
Carteira de clientes líquida adquirida (5.386)
Alocação do preço à carteira de clientes (Intangível) 3.771
A fundamentação para atribuição de vida útil, encontra-se devidamente registrada no es-
tudo apresentado pela Companhia para manutenção dos valores atribuídos ao intangível. 
(d) Em agosto de 2019, a controladora DMCard Cartões de Crédito S.A adquiriu a carteira 
de clientes da empresa Serrana Empreendimentos e Participações Ltda, por R$473, deste 
valor efetuamos o pagamento no montante de R$473. O valor do investimento registrado 
contabilmente pela Companhia em 31/12/2019 foi conforme segue:

Controladora
Preço de compra 473
Carteira de clientes líquida adquirida (317)
Alocação do preço à carteira de clientes (Intangível) 156
A fundamentação para atribuição de vida útil, encontra-se devidamente registrada no es-
tudo apresentado pela Companhia para manutenção dos valores atribuídos ao intangível. 
11. Contas a pagar lojistas: A rubrica “Contas a pagar lojistas”, registrada pelo valor de 
R$274.037 (R$218.442 em 2018) é composta pelos valores a repassar aos lojistas através 
da DM Meios de Pagamento Ltda referente às compras dos clientes.
12. Empréstimos e financiamentos: Controladora/

ConsolidadoTaxa média de juros e
comissões - % ao ano 2019 2018

Cédula de crédito bancário 100% do CDI + 3,41%
até 4,03% 4.800 6.500

Cédula de crédito bancário 4,9% a 6,17% 9.836 252
14.636 6.752

O montante amortizado de juros referente ao exercício de 2019 foi de R$ 1.232 e referente 
ao período de 2018 foi de R$ 539. As parcelas têm a seguinte composição por vencimento:

Controladora/
Consolidado

Ano de Vencimento Total
2020 12.614
2021 1.373
2022 649
Total 14.636
Não há cláusulas de covenants atreladas às operações de Cédula de crédito bancário (CCB) 
nas demonstrações financeiras.
13. Debêntures: Taxa média de juros e Controladora/Consolidado

comissões - % ao ano 2019 2018
3ª Debênture (a) 100% dos DI + 6% 44.422 21.233
4ª Debênture (b) 100% dos DI + 8,5% – 50.227
5ª Debênture (c) 100% dos DI + 6% 44.119 30.252

88.541 101.712
O montante amortizado referente a remuneração e despesas das debentures no período 
de 2019 e 2018, foi de:

Controladora/Consolidado
Saldo 2018 101.712
Captações 39.441
Amortização e Outras Despesas (6.047)
Pagamento do Principal (46.565)
Total de Pagamentos (52.612)
Saldo 2019 88.541

A distribuição será submetida à aprovação em Assembleia Geral Ordinária em maio de 
2020. 
18. Resultado: Controladora Consolidado
18.1 Receita líquida de serviços: 2019 2018 2019 2018
Receita bruta 126.872 86.772 141.359 102.309
(-) Cofins sobre serviços (6.330) (6.404) (6.762) (6.870)
(-) PIS sobre serviços (2.092) (1.390) (2.186) (1.491)
(-) ISS sobre serviços (9.637) (4.162) (10.349) (4.932)
(-) Descontos incondicionais (105) – (192) –

108.708 74.816 121.870 89.016
A rubrica “Receita líquida de serviços” registrada nas demonstrações financeiras é compos-
ta por taxas administrativas, comissões, taxas de manutenção e outros serviços decorrentes 
da atividade de administração de cartões. 
18.2. Custo dos serviços prestados: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Custo cobrança terceirizada 58.517 50.906 58.517 50.906
Custo processamento de cartões 29.820 22.048 29.820 22.048
Custo de perdas operações cartões 1.194 899 1.194 899
Custo serviços de consultas 662 523 662 523
Custo de postagem 115 114 115 114
Custo com informática 4 720 4 720
Outros custos 344 65 377 65

90.656 75.275 90.689 75.275
18.3. Gerais e administrativas: Controladora Consolidado
Perdas esperadas com crédito 2019 2018 2019 2018
 de liquidação duvidosa (a) 154.986 121.190 154.986 121.190
Amortização 9.481 3.999 9.482 4.000
Consultoria e assessoria 3.448 1.598 3.473 1.621
Provisões e despesas não dedutíveis 2.763 348 2.763 348
Despesas com bancarização 1.360 798 1.360 798
Despesas com promotoras 880 – 880 –
Despesas com adm. FIDC 590 – 590 –
Taxas Impostos Contribuições 349 137 349 137
Serviços de terceiros PJ 319 710 319 712
Despesas Patrocínio - FADENP 198 – 198 –
Tecnologia/Informática 115 – 117 –
Outras despesas 94 88 99 89
Acordos Judiciais 82 31 82 31
Comissão sobre vendas 57 122 57 122
Seguros/Assist./Pontos Fidel 42 107 42 107
Verbas promocionais – 35 1.340 775

174.764 129.163 176.137 129.930
(a) Vide nota explicativa 6 - Contas a receber.
18.4. Outras receitas operacionais: Controladora/Consolidado

2019 2018
Recuperação de despesas (a) 37.767 129.203
Recuperação de créditos 3.385 3.105
Outras receitas 1.313 2.263

42.465 134.571
(a) Vide nota explicativa 7 - Cessão de carteira. 
18.5. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Juros por atraso 122.153 101.543 124.187 102.005
Multa por atraso 19.324 14.702 19.475 14.736
Juros com recuperação de crédito 19.215 15.552 19.215 15.552
Juros de antecipação 12.188 869 12.188 2.024
Juros de venda parcelada 9.031 12.672 9.031 12.672
Remuneração FIDC 4.068 – – –
Rendimentos financeiros 1.098 655 1.099 680
Juros Ativos 18 6 18 6
Total receitas financeiras 187.095 145.999 185.213 147.675
PIS e COFINS s/ Receitas Financeiras (b) 8.510 6.789 8.510 6.789
Tarifas bancárias 2.409 2.997 2.574 3.340
IOF/IOC 1.570 1.639 1.570 1.646
Encargos e juros sobre empréstimos 1.232 539 1.232 996
Juros passivos 5.508 49 5.524 72
Descontos concedidos 2.448 4.043 2.448 4.157
Perdas com crédito (a ) 37.504 127.374 37.504 127.374
Despesa com debêntures 12.176 14.030 12.176 14.030
Total despesas financeiras (71.357) (157.460) (71.538) (158.404)
Resultado financeiro líquido 115.738 (11.461) 113.675 (10.729)
(a) Vide nota explicativa 7 - Cessão de carteira. (b) Os saldos referentes ao exercício de 2018 
foram reclassificados de despesas gerais e administrativas para fins de comparabilidade. 
18.6. Imposto de renda e contribuição social: O cálculo do imposto de renda e da 
contribuição social está assim representado:

Controladora Consolidado
Apuração de IR/CS 2019 2018 2019 2018
Resultado antes da tributação sobre o lucro 12.944 5.405 15.252 7.653
Total 12.944 5.405 15.252 7.653
Adições/ (exclusões):
Despesas não dedutíveis (adição) 2.763 348 2.763 318
Receitas não tributáveis (exclusão) (5) (3.925) (5) (3.925)
Lucro real
Encargos de 15% IR + Adicional de 10% (19) (59) (1.701) (1.697)
* Encargos de 15% / 20% CS (19) (52) (633) (650)
Total 12.906 5.294 12.918 5.306
Não foi considerado para efeito de apuração do IR e CSLL, os créditos tributários decorren-
tes de passivos contingentes no valor de R$ 50.822. 19. Seguros: A Companhia não adota 
a política de contratar cobertura de seguros para ativos sujeitos a riscos. 20. Política de 
gestão e riscos financeiros: A Companhia possui e segue política de gerenciamento de 
risco, que orienta em relação a transações e requer a diversificação de transações e con-
trapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros 
são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o impacto 
financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito 
das contrapartes. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida 
pelo Conselho de Administração e prevê a existência de um comitê de gerenciamento de 
risco. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado 
necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de 
flexibilidade financeira. O comitê de gerenciamento de risco auxilia a Diretoria Financeira 
a examinar e revisar informações relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo po-
líticas significativas, procedimentos e práticas aplicadas no gerenciamento de risco. 20.1. 
Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito 
a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos 
de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição, 
são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
no contas a receber. Advém da possibilidade da Companhia não receber os valores decor-
rentes de operações de vendas. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como prática 
a análise detalhada da situação patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecendo 
acompanhamento permanente do saldo devedor de suas contrapartes. O montante do 
risco de crédito relacionado às contas a receber está demonstrado na Nota Explicativa nº 6. 
20.2 Risco de liquidez: É o risco da Companhia não possuir recursos líquidos suficientes 
para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou 
de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos fu-
turos, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. 20.3. Risco de mercado: 
Risco com taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Compa-
nhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a 
eventual necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco 
de volatilidade dessas taxas. 21. Outros assuntos: A Companhia afirma que não operou 
instrumentos financeiros derivativos no exercício, bem como em períodos anteriores. 22. 
Eventos Subsequentes: “COVID 19” - Em relação aos impactos causados pela pandemia 
da COVID-19, até o presente momento, a Companhia não identificou nenhuma alteração 
operacional significativa e/ou econômico-financeira em suas atividades. A Companhia 
criou um comitê de crise, formado pelos Diretores, Gerentes e representantes das áreas, 
que avalia semanalmente o cenário da COVID-19. Nosso foco é a segurança dos nossos co-
laboradores e de minimizar os efeitos nas atividades operacionais. Adotamos medidas com 
base nas recomendações da Organização Mundial da Saúda (OMS) e autoridades de saúde 
pública. A Companhia está adotando todas as medidas necessárias para superarmos esta 
situação, orientada pela transparência e pelas boas práticas de governança.

A Diretoria

Eliana de Souza Santos - Contadora CRC 1SP 175.532/O-6
Bruno Pascele Piva - Gerente de Controladoria - CRC 1SP267093/O-2
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DMCARD CARTÕES DE CRÉDITO S.A.
CNPJ/MF nº 16.581.207/0001-37

Aos Acionistas e Administradores da DM Card Cartões de Crédito S.A. - São José dos Campos/SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da DM Card Cartões de Crédito S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da DM Card Cartões 
de Crédito S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 

pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos 

a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de maio de 2020

KPMG Auditores Independentes
CRC SP014428/O-6
João Paulo Dal Poz Alouche
CRC 1SP245785/O-2


